
LEI N.º 2.600

DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 2.432, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006, JÁ ALTERADA PELA LEI N.º 2.516, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBVENÇÃO MENSAL ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR QUE PRESTAM ATENDIMENTO NA ÁREA DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 11 de dezembro de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:  

LEI N.º 2.600

Art. 1º - Ficam alterados os valores-base constantes da tabela integrante do artigo 1º da Lei n.º 2.432, de 22 de dezembro de 2006, já alterados pelo artigo 1º da Lei n.º 2.516, de 26 de dezembro de 2007, passando a vigorar os seguintes valores mensais:

MODALIDADE
CONDIÇÃO DE ATENDIMENTO
VALOR BASE MENSAL POR ALUNO EM REAIS

Creche 
Período integral
215,86

Pré Escola
Meio período
108,30

Pré Escola
Período integral
175,99

Educação integral
Meio período
94,76

Art. 2º - A cláusula quarta da minuta de convênio que constitui o Anexo I da Lei n.º 2.432, de 22 de dezembro de 2006, já alterada pelo artigo 5º da Lei n.º 2.516, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUARTA: Pela prestação do serviço objeto deste Convênio o MUNICÍPIO repassará mensalmente à ENTIDADE os valores-base mensais a seguir discriminados:

MODALIDADE
CONDIÇÃO DE ATENDIMENTO
VALOR BASE MENSAL POR ALUNO EM REAIS

Creche 
Período integral
215,86

Pré Escola
Meio período
108,30

Pré Escola
Período integral
175,99

Educação integral
Meio período
94,76

PARÁGRAFO ÚNICO: A carga horária deverá obedecer os seguintes critérios:

a) período integral – carga horária diária mínima de 8 horas de segunda a sexta-feira, incluindo refeições;

b) meio período – carga horária diária mínima de 4 horas de segunda a sexta-feira, incluindo refeições;

c) educação integral – carga horária diária mínima de 4 horas de segunda a sexta-feira, incluindo refeições.”

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias nºs 14.10.12.365.0018.256.3.3.50.43.00, 14.10.12.365.0018.2257.3.3.50.43.00 e 14.10.12.361.0021.2255.3.3.50.43.00, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 18 de dezembro de 2008.

                    JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                      Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 18 de dezembro de 2008.

             CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                Chefe do Departamento
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